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RESUMO 

 
O presente trabalho teve como escopo entender quais são as vantagens e desvantagens da 

criação de uma autarquia para prestação dos serviços de água e esgoto no município de Caxias 

do Sul–RS, tendo em vista os aspectos financeiros, organizacionais e a eficiência do serviço 

prestado. Para tanto, foi realizada pesquisa bibliográfica, documental e legislativa e entrevista 

com o Diretor da Divisão de Planejamento Integrado do Serviço Autônomo Municipal de Água 

e Esgoto - SAMAE. Primeiramente, buscou-se esclarecer o que é serviço público, quais são as 

formas de prestação e quais são as principais características de uma autarquia. Após, foi 

abordado o SAMAE, destacando sua criação e evolução e também foram coletados dados sobre 

a prestação de serviços, como o número de pessoas atendidas, os índices de abastecimento e 

tratamento de água e de coleta e tratamento de esgoto, bem como a receita e despesas da 

Entidade. Verificou-se que as principais características que diferenciam a prestação de serviços 

por uma autarquia da prestação centralizada pelo Ente são a especialização, a existência de 

orçamento próprio, o qual é reinvestido no serviço. Em relação às organizações privadas, há 

uma diferença caracterizada pela impossibilidade de divisão de lucros na Autarquia, o que 

permite reinvestimento no serviço e, por conseguinte, uma prestação mais eficiente. Constatou-

se, outrossim, que o maior prejuízo que os Municípios podem sofrer com a criação de uma 

autarquia para prestação do serviço de saneamento básico, é a impossibilidade de utilização dos 

recursos arrecadados com a exploração do serviço para investir em outros setores. No entanto, 

os Entes Públicos podem focar-se em atender outras demandas da sociedade. Por fim, concluiu-

se que a prestação de forma descentralizada dos serviços de água e esgoto, especialmente por 

autarquias, é mais eficiente do que a prestação centralizada e mais vantajosa para o município. 

 

Palavras-chave: SAMAE. Autarquia. Serviço Público. Água. Esgoto.  

  



 

 

 

 

The advantages and disadvantages in the creation of independent public entities 

for the provide of water and sewage services in the Municipality of Caxias do Sul-RS 

 

ABSTRACT 

 

This reseach had the purpose of undestanding which are the advantages and 

disadvantages about the criation of a public entity, called in Brazil as Autarquia, to provide 

water and sewage services in the municipality of Caxias do Sul–RS, based on the financial, 

organizational and efficiency aspects of the service provided. For this, a research in documents, 

bibliography and laws was conducted, as well as an interview with the Director of the Integrated 

Planning Division of the Municipal Autonomous Water and Sewage Service – SAMAE. First, 

it was sought to clarify what is a public service, which are the forms of provision and which are 

the main characteristics of an Autarquia. Afterwards, the SAMAE was studied, highlighting its 

creation and evolution and were also collected data about the services provision, such as the 

number of people served, the water supply and treatment indexes and sewage collection and 

treatment, as well as revenue and expenses of the Entity. It was verified that the main 

characteristics that differentiate the services provision by an Autarquia from the centralized 

provision are the specialization, the existence of own budget, which is reinvested in the service 

itself. About the private organizations, there is a difference characterized by the impossibility 

of dividing profits in the public Entity, which allows reinvestment in the service and, therefore, 

a more efficient service. It was also verified that the greatest damage that the Municipalities 

can suffer with the creation of an independent entity to provide the basic sanitation service is 

the impossibility of using the resources collected with the operation of the service to invest in 

other sectors. However, the Municipalities can focus on meeting other society demands. 

Finally, it was concluded that decentralized provision of water and sewage services, especially 

by Autarquias, is more efficient that the centralized provision and more advantageous for 

 the Municipality. 
 

Keywords: SAMAE. Public Entity. Public Service. Water. Sewage. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

1.1 Temática Geral 

 

A prestação de serviços públicos de forma satisfatória, para atender às constantes 

mudanças da sociedade, liga-se à capacidade da Administração Pública de ser ágil e eficiente, 

porém, sem perder a legitimidade que somente um “braço do estado” pode ter. 

Com isso, surge a descentralização dos serviços públicos com a transferência da 

titularidade das atividades até então desempenhadas diretamente pelo ente político para uma 

entidade dotada de personalidade jurídica de direito público, a qual goza das mesmas 

prerrogativas, porém com maior autonomia gerencial. 

Tais entidades são denominadas de Autarquias e, para sua criação, necessitam do aval 

do poder legislativo, haja vista a dependência de uma lei específica para sua instituição. 

Em relação aos serviços que podem ser prestados por meio de tais entidades, destaca-se 

o de água e esgoto, que possuem relevante importância para o crescimento saudável da 

população, em especial a que se encontra em situação de vulnerabilidade, pois necessita de um 

maior apoio do Estado. 

Diante do contexto acima abordado, o tema selecionado para esta pesquisa será as 

vantagens e desvantagens na criação de autarquias prestadoras de serviços públicos, tendo como 

foco a criação do SAMAE, entidade autárquica que realiza a prestação dos serviços de água e 

esgoto no município de Caxias do Sul. 

  

1.2 Problema de Pesquisa 

 

A pesquisa tem como problema central e tentará responder à seguinte pergunta: Quais 

as vantagens e desvantagens da criação de uma autarquia para prestação dos serviços de água e 

esgoto no município de Caxias do Sul–RS, tendo em vista os aspectos financeiros, 

organizacionais e a eficiência do serviço prestado? 
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1.3 Objetivo Geral 

 

O objetivo geral da pesquisa será analisar as vantagens e desvantagens na criação de 

entidades autárquicas para a prestação de serviços públicos, a partir da possibilidade de criação 

de uma autarquia municipal para a prestação dos serviços públicos de abastecimento de água e 

escoamento de esgoto em Caxias do Sul. 

 

1.4 Objetivos Específicos 

 

a) descrever o Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto – SAMAE; 

b) definir o que é serviço público, buscando compreender por que se trata de serviço 

público e não privado; 

c) demonstrar as diferenças entre a prestação de serviço público realizada de forma 

direta, indireta, concentrada e desconcentrada; 

d) expor as principais características de uma autarquia municipal, diferenciando-a da 

prestação de serviços de forma concentrada pelo ente público; 

e) identificar os principais desafios e dificuldades financeiros e organizacionais para o 

ente público na prestação direta do serviço de água e esgoto; 

f) verificar os benefícios e prejuízos financeiros e organizacionais do ente público com 

a descentralização do serviço. 

 

1.5 Justificativa 

 

A prestação de alguns serviços públicos exige uma maior participação do Estado, haja 

vista que deles não se está a buscar o lucro ou retorno financeiro direto, mas sim que esses que 

atenda as constantes mudanças da sociedade. 

Assim, criaram-se entidades com diversas características, como as autarquias, que 

possuem natureza jurídica de direito público e gozam de todas as prerrogativas inerentes à 

administração pública direta.  

Tais entidades, como por exemplo o Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Caxias do 

Sul – SAMAE, são responsáveis pela prestação de um serviço público essencial à população, 

qual seja, o abastecimento de água potável e o escoamento do esgoto residencial e industrial da 

maior cidade da Serra Gaúcha. 
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Nesse interim, questiona-se se a criação de uma autarquia para a prestação do serviço é 

financeiramente viável para o município e se, por meio da descentralização, é possível atingir 

um maior número de usuários do serviço. 

Também surge a questão da privatização, pois vivemos em um momento, em nosso país, 

em que privatizar parece ser a solução para a falta de eficiência do Estado na consecução de 

suas atividades. 

Dito isso, é necessário identificar quais são as vantagens e desvantagens da criação de 

uma autarquia para a prestação de serviços de água e esgoto, levando-se em conta a questão 

financeira e a abrangência do serviço do município. 
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2 ABORDAGEM TEÓRICA 

 

2.1 Serviço Público 

 

Para que se possa compreender o fenômeno da descentralização de serviços públicos, é 

necessário compreender o que é serviço público e quem são os responsáveis pela sua prestação, 

bem como a forma como se dá a prestação, dando ênfase à prestação descentralizada através de 

autarquias municipais. 

 

2.1.1 Conceito 

 

Carvalho (2016), leciona que o conceito de serviços públicos sofreu diversas alterações 

ao longo da história e hoje busca-se restringir esse conceito que, tradicionalmente, era muito 

abrangente, envolvendo toda atuação do Estado, na busca do interesse público. 

Nesse contexto, Coelho (2009), leciona que: “Tudo o que a coletividade chamada povo 

convencionar, em um determinado momento de sua história, ser de interesse ou de propriedade 

comum, integrará a esfera pública, ficando todo o restante adstrito à esfera privada”. 

Nota-se, dessa forma, que o conceito do que é público está limitado historicamente, 

podendo existir diversas definições, a depender do período histórico em que se encontram. 

Atualmente, a doutrina mais moderna considera fundamental diferenciar as atividades 

do Estado, distinguindo serviços públicos, exploração de atividade econômica pelo Estado, 

execução de obras públicas e exercício do poder de polícia (CARVALHO, 2016). 

Sendo assim, há diversos conceitos de serviço público na doutrina brasileira, tendo todos 

eles pontos em comum. 

Carvalho Filho (2012) define serviço público como toda atividade prestada pelo Estado 

ou por seus delegados, basicamente sob regime de direito público, objetivando satisfazer as 

necessidades essenciais e secundárias da coletividade. 

Para Di Pietro (2015, p. 97), serviço público é “toda atividade material que a lei atribui 

ao Estado para que a exerça diretamente ou por meio de seus delegados, com o objetivo de 

satisfazer concretamente às necessidades coletivas, sob regime jurídico total ou parcialmente 

público”. 

Já, Mello (2015, p. 671), define serviço público como: 
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toda atividade de oferecimento de utilidade e comodidade material destinada à 

satisfação da coletividade em geral, mas fruível singularmente pelos administrados, 

que o Estado assume como pertinente a seus deveres e presta por si mesmo ou por 

quem lhe faça as vezes, sob regime de Direito Público – portanto, consagrador de 

prerrogativas de supremacia e de restrições especiais –, instituído em favor dos 

interesses definidos como públicos no sistema normativo. 

 

Segundo Mazza (2016), a partir dos diversos conceitos trazidos pela doutrina brasileira, 

é possível extrair as principais características do serviço público, uma vez que, embora sejam 

conceitos diversos, todos possuem pontos em comum. 

 

2.1.2 Características do serviço público 

 

As principais características do serviço público, conforme leciona Mazza (2016), são: a 

materialidade, a natureza ampliativa, a prestação direta pelo Estado ou seus delegatários, o 

regime de direito público e a finalidade de satisfação de necessidades essenciais ou secundárias 

da coletividade. 

Quanto à primeira característica, o autor ensina que o serviço público é uma atividade 

material, pois é uma tarefa exercida no plano concreto pelo Estado, e não simplesmente uma 

atividade normativa ou intelectual. Sendo assim, as funções legislativa, jurisdicional e política 

não podem ser consideradas como serviços públicos em sentido técnico, posto que se tratam de 

tarefas essencialmente intelectuais, faltando-lhes a materialidade necessária para configurar um 

serviço público (MAZZA, 2016). 

Em relação à segunda característica, o autor ensina que o serviço público é uma atuação 

ampliativa da esfera de interesses do particular, consistindo no oferecimento de vantagens e 

comodidades aos usuários (MAZZA, 2016). 

Quanto à terceira característica, Mazza (2016) esclarece que, como regra, o serviço 

público é prestado diretamente pelo Estado. No entanto, por opção do legislador, a prestação 

poderá ser delegada a particulares, por meio de concessão ou permissão. 

Em relação à quarta característica mencionada por Mazza (2016), rqual seja, o regime 

jurídico de direito público, o autor ensina que a disciplina normativa dos serviços públicos é 

baseada nos princípios e regras do Direito Administrativo. 

Ocorre que alguns autores falam em regime parcialmente público, haja vista a incidência 

de algumas regras de direito privado, tais como as normas de defesa do consumidor. No entanto, 

trata-se de uma aplicação subsidiária, não retirando a característica de regime de direito público 

(MAZZA, 2016). 
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A quinta e última característica trazida pelo autor é o objetivo de satisfação de 

necessidades essenciais ou secundárias da coletividade. Como regra, a transformação, por 

vontade do legislador, de uma atividade em serviço público é baseada na sua relevância social. 

Entretanto, algumas atividades sem tanta importância para a sociedade podem ser qualificadas 

como serviços públicos e, obedecendo a alguns parâmetros constitucionais, dependem 

exclusivamente da vontade do legislador. 

Alguns autores, que não abordam esses aspectos como características dos serviços 

públicos, trazem-nas dentro dos substratos ou critérios do serviço público. 

Carvalho (2016), ao explicar o que chama de “substrato material do serviço público”, 

leciona que se trata de uma comodidade ou utilidade fruível pelo particular, de forma contínua, 

sem interrupções indevidas. 

Na mesma linha, Alexandrino e Paulo (2017), tratam o critério material como aquele 

que dá relevância à atividade em si mesma considerada. As atividades essenciais deveriam ser 

prestadas através de serviço público. 

Além do substrato material, Carvalho (2016) destaca o Substrato formal, como sendo 

aquele em que o serviço público é regido por normas de direito público e esclarece que, mesmo 

quando prestado por particulares em regime de delegação, o regime é de direito público. Isso 

decorre do fato de que estas atividades são prestadas com a intenção de se beneficiar toda a 

coletividade, não visando a obtenção de vantagens ou interesses egoísticos de determinados 

cidadãos. 

Corroboram esse entendimento, Alexandrino e Paulo (2017), ao mencionar o “critério 

formal” para definição do serviço público. De acordo com esse critério, os serviços públicos 

devem ser prestados sob regime jurídico de direito público, sendo orientados pelos princípios 

da supremacia e da indisponibilidade do interesse público. 

Por fim, Carvalho (2016) aponta o elemento subjetivo do serviço público, segundo o 

qual o Estado é o responsável pela prestação, seja diretamente, ou por delegação. 

Alexandrino e Paulo (2017), por sua vez, destacam o critério subjetivo ou orgânico, que 

dá ênfase ao prestador do serviço, considerando que serviço público é aquele prestado 

diretamente pela administração pública, através de seus órgãos ou entidades. 

 

 2.1.3 A prestação do serviço público 

 

Quanto à responsabilidade pela prestação dos serviços, a Constituição Federal define 

que é responsabilidade do poder público, conforme artigo 175 (BRASIL, 1988): 
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“Art. 175. Incumbe ao Poder Público, na forma da lei, diretamente ou sob regime de 

concessão ou permissão, sempre através de licitação, a prestação de serviços públicos”. 

Assim, no que tange aos serviços entendidos como públicos, cabe ao Poder Público a 

sua prestação e disponibilização à população. 

No tocante à forma como esses serviços devem ser prestados, o artigo 175 da CF prevê 

que pode ocorrer de forma direta ou sob regime de concessão ou permissão. 

Sendo assim, segundo Alexandrino e Paulo (2017), a prestação realizada de forma direta 

é aquela realizada pela própria administração pública, através dos órgãos da administração 

direta ou das entidades da administração indireta. Ou seja, a prestação direta apenas exclui a 

execução por particulares, através de contratos de concessão ou permissão, os quais serão 

sempre precedidos de licitação. 

Isso se deve ao fato de que, de acordo com autores, não faz sentido algum imaginar que 

a transferência da prestação de serviços públicos às entidades da administração indireta, deva 

ser realizada através de contratos de concessão ou permissão, uma vez que essas entidades são 

criadas ou autorizadas por lei específica (ALEXANDRINO e PAULO, 2017). 

Assim, ao ser editada lei autorizativa ou lei criadora de entidades da administração 

pública, o serviço a ser prestado pela entidade já estará previsto nela, não havendo necessidade 

de delegação do serviço à entidade (ALEXANDRINO e PAULO, 2017). 

Dessa forma, a prestação direta de serviços público pode ser centralizada, quando é a 

própria administração direta que a efetua, ou descentralizada, quando são as entidades da 

administração indireta que a promove. Já a prestação indireta, classifica-se sempre como 

descentralizada. 

 

2.1.4 A classificação dos serviços públicos 

 

Os serviços públicos podem ser classificados a partir de diversos critérios, segundo a 

doutrina de Meirelles (2015). 

Quanto à essencialidade, podem ser classificados como serviços públicos propriamente 

ditos e serviços públicos de utilidade pública. Os propriamente ditos são privativos do Poder 

Público por serem considerados indispensáveis e necessários para sobrevivência do grupo 

social e do próprio Estado. Já os de utilidade pública, não possuem uma prestação indispensável 

para a sociedade, mas conveniente e oportuna na medida em que facilita a vida do indivíduo 

(MEIRELES, 2015). 
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Quanto à adequação, subdividem-se em serviços próprios do Estado, aqueles e 

impróprios de do Estado. Os próprios são vinculados às atribuições essenciais do Poder Público, 

sendo em regra prestados diretamente pelo Estado, de modo gratuito ou mediante baixa 

remuneração. Os impróprios, por sua vez, são aqueles que não afetam substancialmente as 

necessidades da coletividade, razão pela qual podem ter a prestação outorgada a entidades 

estatais descentralizadas ou delegada a particulares (MEIRELES). 

Quanto à finalidade, podem se dividir em serviços administrativos e serviços industriais. 

Os administrativos são prestados para atender necessidades internas da Administração, 

enquanto os industriais consistem na exploração de atividades econômicas pelo Estado, 

produzindo renda e lucro para o prestador (MEIRELES, 2015). 

Mello (2016), adota posicionamento diverso quanto à classificação dos serviços 

públicos, dividindo-os em quatro categorias: 

a) serviços de prestação obrigatória e exclusiva do Estado: somente podem ser prestados 

diretamente pelo Estado ou por entidades estatais, não admitindo delegação a 

particulares; 

b) serviços que o Estado tem obrigação de prestar e obrigação de conceder: são casos 

em que a Constituição prevê a prestação pelo Estado e delegação simultânea a 

particulares; 

c) serviços que o Estado tem obrigação de prestar, mas sem exclusividade: nesse caso, 

não se admite prestação exclusiva por particulares. É o caso da saúde pública, que pode 

ser prestada por particulares, mas o Estado não pode se eximir da responsabilidade; 

d) serviços que o Estado não é obrigado a prestar, mas, não os prestando, terá de 

promover-lhes a prestação, mediante concessão ou permissão: trata-se de serviços que 

devem obrigatoriamente ser prestados pelo Estado ou por particulares, como o 

fornecimento de gás canalizado. 

 

2.1.5 Descentralização de serviços públicos 

 

O objetivo da descentralização é atingir uma maior eficiência na prestação do serviço 

(CARVALHO, 2016). 

De acordo com Alexandrino e Paulo (2017), o Estado, para exercer suas funções 

administrativas, adota duas formas básicas de organização: a centralização e a descentralização. 

Quando o Estado exerce suas atividades diretamente, por meio de seus órgãos e agentes, 

integrantes da administração direta, estamos diante da centralização. Por outro lado, quando o 
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Estado desempenha suas atribuições por meio de outras entidades, que não façam parte da 

administração direta, ocorre a descentralização. 

Essa descentralização pode ocorrer através da criação de pessoas jurídicas, através de 

lei instituidora ou autorizativa, com a finalidade de exercer aquela função. É a chamada 

administração indireta, a qual é composta por autarquias, fundações públicas, empresas 

públicas e sociedades de economia mista (ALEXANDRINO e PAULO, 2017). 

Como fundamento dessa modalidade de descentralização, a doutrina aponta o princípio 

da especialização (ou especialidade), pois o Ente edita Lei que atribui competências específicas 

à pessoa jurídica a ser criada, pois através da especialização haverá maior capacitação da 

entidade para o desempenho das competências previstas (CARVALHO, 2016). 

 

2.1.6 Autarquias 

 

De acordo com o artigo 37, inciso XIX da Constituição Federal, as autarquias devem 

ser criadas por lei específica, ao passo que as demais entidades devem ser autorizadas por lei 

(BRASIL, 1988). 

O artigo 5º, inciso I do Decreto-Lei nº 200 de 1967 assim define autarquia (BRASIL 

1967): 

 

I - Autarquia - o serviço autônomo, criado por lei, com personalidade jurídica, 

patrimônio e receita próprios, para executar atividades típicas da 

Administração Pública, que requeiram, para seu melhor funcionamento, 

gestão administrativa e financeira descentralizada. 

 

Ou seja, as autarquias podem ser criadas apenas para a realização de serviços públicos 

típicos da administração pública e não são subordinadas a órgão nenhum do Estado, mas apenas 

controladas, tendo direitos e obrigações distintos do Estado (MARINELA, 2012). 

Nesse sentido, Alexandrino e Paulo (2017, p. 44-5), complementam: 

 

A criação de autarquias, modalidade de descentralização administrativa, 

consubstancia a personificação de um serviço retirado da administração 

pública centralizada. Por esse motivo, em regra, somente devem ser 

outorgados serviços públicos típicos às autarquias, e não atividades 

econômicas em sentido estrito, ainda que estas possam ser consideradas de 

interesse social [...]. 
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Assim, verifica-se que a criação de uma autarquia é feita mediante lei, para a realização 

de atividades típicas da administração pública, o que não inclui a exploração de atividade 

econômica.  

 

2.1.6.1 Natureza Jurídica 

 

A autarquia é uma pessoa jurídica de direito público e, portanto, tem características 

inerentes às pessoas públicas. Por este motivo, sujeita-se a regime jurídico de direito público, 

relativamente a sua criação e extinção, bem como a seus poderes, privilégios e restrições 

(ALEXANDRINO E PAULO, 2017). 

Quanto à personalidade das autarquias, por ser de direito público, tem início com a 

vigência da lei instituidora, não havendo que se falar em registro público, como ocorre com 

entidades privadas (MAZZA, 2016). 

 

2.1.6.2 Patrimônio 

 

O patrimônio inicial de uma autarquia é formado pela transferência de bens do ente 

federado que o criou, os quais deixam de pertencer ao ente e tornam-se bens da própria 

autarquia. 

Os bens dessa entidade são públicos, de acordo com o artigo 98 do Código Civil: 

“Art. 98. São públicos os bens do domínio nacional pertencentes às pessoas jurídicas de 

direito público interno; todos os outros são particulares, seja qual for a pessoa a que 

pertencerem” (BRASIL, 2002). 

Por se tratarem de bens públicos, os bens das autarquias ostentam algumas 

características inerentes a este tipo de bem, quais sejam: a imprescritibilidade (não se sujeitam 

a usucapião); a impenhorabilidade e a necessidade de autorização legislativa para a alienação 

de bens imóveis (ALEXANDRINO e PAULO, 2017). 

 

2.1.6.3 Orçamento 

 

De acordo com a Constituição Federal (Brasil, 1988), o orçamento fiscal das autarquias 

estará compreendido na Lei Orçamentária Anual: 
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Art. 165 [...]. 

§ 5º A lei orçamentária anual compreenderá: 

I - o orçamento fiscal referente aos Poderes da União, seus fundos, órgãos e 

entidades da administração direta e indireta, inclusive fundações instituídas e 

mantidas pelo Poder Público; 

 

Ou seja, no tocante à questão orçamentária, as autarquias se assemelham aos demais 

órgãos da administração direta, uma vez que suas despesas e receitas integram o orçamento 

fiscal, o qual, por sua, vez, faz parte da lei Orçamentária Anual (ALEXANDRINO E PAULO, 

2017). 

 

2.1.6.4 Autonomia administrativa 

 

Segundo Mazza (2016, p. 246), “autonomia é capacidade de autogoverno representando 

um nível de liberdade na gestão de seus próprios assuntos, intermediário entre a subordinação 

hierárquica e a independência”. 

Alexandrino e Paulo (2017), destacam que as autarquias, diferentemente das pessoas 

políticas que as criam, não têm poder de auto-organização, que seria a capacidade de criar as 

leis, mas têm capacidade de autoadministração, ou seja, administrar a si mesmas, de acordo 

com a leis que as instituiu. 

Assim, percebe-se que as autarquias não se subordinam aos entes políticos que as 

criaram, entretanto, sua administração deve respeitar a lei criadora. 

 

2.1.6.5 Controle 

 

Por se tratarem de pessoas jurídicas de direito público, as autarquias sofrem controle do 

Tribunal de Contas (MAZZA, 2016). No entanto, ainda há outros dois importantes tipos de 

controle a serem destacados. 

O controle de desempenho, também chamado de controle finalístico, é aquele realizado 

pelo ente federado que criou a entidade. Esse controle finalístico tem por escopo assegurar que 

a autarquia se mantenha no estrito cumprimento da finalidade para a qual fora criada 

(ALEXANDRINO e PAULO, 2017). 

Esse tipo de controle é também o vínculo que existe entre entidade criada e Ente criador, 

uma vez que as autarquias possuem autonomia administrativa, não se submetendo a controle 

hierárquico por parte da pessoa política instituidora (CARVALHO, 2016). 
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Em relação ao controle judicial, este ocorre de forma irrestrita quanto à legalidade e 

legitimidade dos atos da autarquia, pois se tratam de atos administrativos, assim como os da 

administração direta. Ademais, o controle judicial só ocorre quando há provocação por parte de 

um legitimado (ALEXANDRINO e PAULO, 2017). 

 

2.1.6.6 Regime estatutário e prerrogativas de fazenda pública 

 

Em regra, a contratação de pessoal nas autarquias é realizada através de concurso 

público e os ocupantes dos cargos públicos são estatutários, sendo excepcional a contratação de 

celetistas (MAZZA, 2016). 

Outrossim, essas entidades possuem todos os privilégios processuais característicos da 

atuação da Fazenda Pública em juízo, como prazos em dobro, desnecessidade de adiantar custas 

processuais e de anexar procuração do representante legal, dever de intimação pessoal e 

execução de suas dívidas pelo sistema de precatórios (ALEXANDRINO e PAULO, 2017). 

 

2.1.6.7 Imunidade Tributária 

 

Nos termos do artigo 150, VI, a e § 2° da Constituição Federal (BRASIL, 1988), as 

autarquias gozam de imunidade tributária recíproca, a qual veda a instituição de impostos sobre 

seu patrimônio, suas rendas e seus serviços, desde que vinculados com suas atividades 

essenciais. 

Segundo Alexandrino e Paulo (2017), no entanto, o Supremo Tribunal Federal vem 

decidindo que a imunidade alcança a exploração de atividades estranhas aos seus objetivos 

próprios, desde que a renda dali decorrente seja destinada integralmente à manutenção das 

finalidades essenciais da autarquia. 

 

2.1.6.8 Responsabilidade Civil 

 

Conforme leciona Mazza (2016), a responsabilidade civil das autarquias é objetiva e 

direta, isto é, as autarquias respondem sem necessidade de comprovação de culpa ou dolo, pelos 

prejuízos que seus agentes causem a particulares. Além disso, a responsabilidade é direta, pois 

é a própria entidade que deve ser acionada judicialmente para reparar os danos patrimoniais que 

causar. 



 

 

23 

 

 

 

Se condenada a indenizar, a autarquia pode ajuizar ação regressiva contra o agente que 

causou o dano, mas neste caso, terá que comprovar dolo ou culpa do agente (ALEXANDRINO 

e PAULO, 2017). 

 

2.1.6.9 Principais diferenças ente organizações públicas e privadas 

 

Coelho (2009), leciona que a principal diferença entre as instituições públicas e as 

organizações privadas é que estas possuem missão e objetivos autoatribuídos pelos seus 

membros. Segundo o autor: 

 

Nada obriga uma organização a continuar perseguindo os mesmos objetivos – 

e nem mesmo a continuar existindo – a não ser a vontade dos seus próprios 

membros. Estes possuem inteira autonomia – respeitados os limites e 

imposições legais – para definir e redefinir a sua missão, estabelecer e 

modificar os seus objetivos, decidir por sua expansão ou retração, 

diversificação e reorientação de atividades ou mesmo pela sua completa 

dissolução (COELHO, 2009, p. 18). 

 

Já as organizações estatais, que, por desempenharem funções de interesse público, são 

mais frequentemente chamadas de instituições, têm sua missão e seus objetivos determinados 

legalmente e não autonomamente (COELHO, 2009). 

Além disso, as organizações agem e mudam conforme a lógica e dinâmica do mercado, 

tanto para sobreviver e se adaptar às novas condições de concorrência, quanto para obter o 

maior proveito privado, ao passo que as instituições não agem conforme as condições de 

mercado, e sim para influenciar regular ou mesmo substituir o mercado (COELHO, 2009). 

Feita a abordagem acerca do serviço público e sua prestação, passaremos à metodologia 

e após, à análise do serviço público de água e esgoto e a criação da SAMAE – autarquia 

municipal responsável pelos serviços de abastecimento de água e escoamento de esgoto na 

cidade de Caxias do Sul-RS. 
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3 METODOLOGIA 

 

3.1 Delineamento da pesquisa 

 

O presente trabalho será elaborado a partir de pesquisa documental em arquivos 

públicos, em documentos escritos e na internet, uma vez que o estudo se refere a gestão pública 

municipal, segundo Tadeu (2016) “a pesquisa documental é elaborada pela busca de 

informações em documentos (histórico, institucional, associativo, oficial) que não receberam 

nenhum tratamento científico/analítico”, também será feita pesquisa bibliográfica, pesquisa de 

campo com a finalidade de contextualizar a problemática, sendo analisado o conteúdo da 

entrevista realizada. Também serão abordadas as pesquisas qualitativa e exploratória. Os dados 

serão coletados através de pesquisa em livros, documentários, reportagens, artigos. 

Com a pesquisa exploratória busca-se compreender o tema do presente trabalho, já a 

pesquisa bibliográfica tem como objetivo principal o entendimento do assunto através de 

citações. Segundo Moretti (2018) “o estudo exploratório é caracterizado por ter um processo de 

pesquisa flexível e não estruturado. Ele faz a análise de dados primários, considerando uma 

amostra pequena, em uma abordagem geralmente qualitativa”. 

 

3.2 População 

 

O trabalho será realizado com base na criação de uma autarquia que presta serviços de 

abastecimento de água e coleta e tratamento de esgoto sanitário, na cidade de Caxias do Sul, o 

Serviço Autônimo Municipal de Água e Esgoto. 

 

3.3 Modelo e perfil de pesquisa 

 

A abordagem será feita através da pesquisa qualitativa, que apresenta os resultados 

através de análise, os dados do questionário aplicado com o Diretor de Divisão de Planejamento 

Integrado do SAMAE serão analisados e irão evidenciar a realidade do local estudado. O 

cenário abordado no presente trabalho é a gestão pública municipal, evidenciando o serviço de 

tratamento e distribuição de água em Caxias do Sul. 
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3.4 Dados 

 

3.4.1 Tipos de dados 

 

Dados primários: questionário aplicado ao Diretor de Divisão de Planejamento 

Integrado do SAMAE, Gerson Antônio Panarotto. 

Dados secundários: documentos e informações disponíveis nos sites da Autarquia e da 

Prefeitura Municipal de Caxias do Sul, que contenham informações orçamentárias e financeiras 

a respeito do órgão. 

 

3.4.2 Técnica para coleta de dados 

 

Questionário elaborado pelo autor do trabalho, o qual foi encaminhado por e- mail no 

dia 06 de abril de 2019 e respondido em 15 de abril de 2019. As respostas obtidas através da 

aplicação desse questionário foram muito úteis para a pesquisa, principalmente para 

compreender os benefícios e prejuízos, organizacionais e financeiros, tanto do Ente Público, 

quanto da Autarquia. 

 

3.4.3 Tratamento de dados 

 

Dessa forma, para realização do trabalho será realizada, primeiramente, uma pesquisa 

em leis, livros e artigos que abordem o tema tratado, trazendo conceitos a respeito de serviço 

público, bem como suas características e as formas de prestação. Após, será analisada, de forma 

mais específica, a questão do serviço de água e esgoto em Caxias do Sul-RS. Para tanto, além 

de expor as características da entidade e o seu contexto histórico, buscar-se-á analisar o 

conteúdo das respostas fornecidas pelo Diretor de Divisão de Planejamento Integrado do 

SAMAE, bem como os dados financeiros disponíveis no portal da transparência do Município 

de Caxias do Sul-RS, como receitas, despesas e orçamentos. Também serão abordados os dados 

relativos à abrangência do serviço no Município, como as áreas em que é prestado e a 

quantidade de pessoas beneficiadas pelo serviço. 
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4. ANÁLISE DOS DADOS 

 

4.1 O saneamento básico e a criação do SAMAE 

 

Um dos serviços típicos do Estado é o abastecimento de água para a população e o 

escoamento do esgoto. Dessa forma, o Município de Caxias do Sul criou, no ano de 1966 o 

SAMAE – Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto, que se trata de uma autarquia 

municipal, instituída pela Lei nº 1.474 de 5 de janeiro de 1966 (CAXIAS DO SUL, 1966). 

Segundo o Diretor da Divisão de Planejamento Integrado da Entidade, o Serviço 

Autônomo Municipal de Água e Esgoto é uma autarquia municipal que possui como valor a 

excelência no abastecimento de água e esgotamento sanitário. 

As atribuições do SAMAE, por se tratar de autarquia municipal, estão bem delineadas 

na lei instituidora, em seu artigo 2º, e são elas: 

 

Art. 2º O SAMAE exercerá a sua ação em todo o município, competindo-lhe 

com exclusividade: 

a) estudar, projetar e executar, diretamente ou mediante contrato com 

organizações especializadas em engenharia sanitária, as obras relativas à 

construção, ampliação ou remodelação dos sistemas públicos de 

abastecimento de água potável e de esgotos sanitários, que não forem objeto 

de convênio entre a Prefeitura e os órgãos federais ou estaduais específicos; 

b) atuar como órgão coordenador e fiscalizador da execução dos convênios 

firmados entre o Município e os órgãos federais ou estaduais para estudos, 

projetos e obras de construção, ampliação ou remodelação dos serviços 

públicos de abastecimento de água e esgotos sanitários; 

c) operar, manter, conservar e explorar, diretamente, os serviços de água 

potável e de esgotos sanitários; 

d) lançar, fiscalizar e arrecadar as taxas dos serviços de água e esgotos e as 

taxas de contribuição que incidirem sobre os terrenos beneficiados com tais 

serviços; 

e) exercer quaisquer outras atividades relacionadas com os sistemas públicos 

de água e esgotos, compatíveis com leis gerais e especiais (CAXIAS DO SUL, 

1966). 

 

De acordo com informações disponíveis no site da entidade, o SAMAE foi criado em 

uma época na qual os serviços de saneamento passaram a receber autonomia administrativa e 

financeira a fim de que tivessem maiores recursos e, dessa forma, pudessem ser obtidos 

melhores resultados (SAMAE). 

Ocorre que nos anos 90, o país se encontrava em crise econômica e com a inflação fora 

de controle, quando Fernando Collor de Mello foi eleito presidente e propôs diversas reformas 
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para contornar a situação. Uma dessas reformas foi a desestatização de diversas empresas 

(LEITE JÚNIOR, 2014). 

No entanto, a SAMAE caminhou no sentido contrário, mostrando-se como um caso 

bem-sucedido de preocupação com a oferta de bem público, na área dos recursos hídricos e 

saneamento (DE BEM, 2006). 

Parte desse sucesso pode ser verificado através dos dados financeiros disponibilizados 

no portal da transparência da autarquia. 

Com efeito, a viabilidade econômica das entidades da administração indireta, como o 

SAMAE, tende a ser um ponto muito discutido pela sociedade, haja vista que não estão em seus 

escopos a obtenção de lucro, mas sim uma boa prestação dos serviços públicos à população. 

 

4.2. Abastecimento de água 

 

Segundo informações disponibilizadas em seu site, o SAMAE conta com seis estações 

de tratamento de água, as quais são abastecidas por seis bacias de captação, para atender às 

necessidades da população municipal (SAMAE). 

De acordo com a entrevista realizada, além destas seis bacias de captação e estações de 

tratamento existentes, há outras três bacias já previstas para o abastecimento futuro, protegidas 

pela Lei Municipal 246/2005. Também são administrados pela Autarquia, 12 poços artesianos 

existentes no município, que atendem Distritos e Comunidades Rurais. 

A fim de garantir a plena qualidade da água fornecida à cidade, os sistemas de 

abastecimento passam por rigorosos processos continuamente (SAMAE). 

De acordo com o Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento - SNIS, no ano 

de 2017, a população atendida com o abastecimento de água na cidade de Caxias do Sul, era de 

476.204 habitantes, sendo que a quantidade de ligações ativas era de 133.717 (SNIS, 2017). 

Essas informações ficam mais visíveis na tabela abaixo. 

Tabela 4.1 – Ligações de água e população atendida 

População 

total atendida 

com 

abastecimento 

de água 

Quantidade 

de ligações 

ativas de 

água 

Quantidade 

de 

economias 

ativas de 

água 

Quantidade 

de 

economias 

residenciais 

ativas de 

água 

Quantidade 

de ligações 

totais de 

água 

População 

urbana 

atendida com 

abastecimento 

de água 

476.204 133.717 205.541 187.378 133.717 465.445 

Fonte: SNIS (2017) 
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Segundo o IBGE (2017), a população estimada do município de Caxias do Sul para o 

ano de 2017 era de 483.377 habitantes. Assim, 476.204 pessoas, de 483.377 foram atendidas 

com abastecimento de água no ano de referência. 

Segundo o SAMAE (2019), nas Estações de Tratamento ocorrem diversos processos 

físicos e químicos capazes de tornar a água própria para o consumo, segundo padrões legais de 

potabilidade. A água potável é armazenada em reservatórios para, em seguida, ser levada à 

residência do consumidor através de adutoras, subadutoras e distribuidoras. Por fim, é feita a 

instalação do ramal predial, o que possibilita que a água chegue nas casas. 

Quanto ao volume de água produzido e volume de água tradada no município, temos as 

seguintes informações: 

Tabela 4.2 – Volume de água 

Volume de água 

produzido 

Volume de água tratada 

em ETAs 

Volume de água 

consumido 

Volume de água 

fluoretada 

42.698,84 42.374,04 25.495,24 41.225,71 

Fonte: SNIS (2017) 

 

Em relação às dificuldades encontradas no abastecimento de água, o Diretor da Divisão 

de Planejamento Integrado da Autarquia, Gerson Antônio Panarotto, respondeu, em sua 

entrevista, que a necessidade de grandes investimentos para proporcionar sistemas de captação 

com produção adequada ao atendimento das demandas e a grande variabilidade de pressões na 

rede, provocada pelas diferenças significativas de cotas topográficas em diversos locais da 

cidade são as duas maiores dificuldades encontradas.  

Essas dificuldades são decorrentes do relevo bastante acidentado da cidade de Caxias 

do Sul e da inexistência de grandes lagos ou rios caudalosos. 

 

4.3 Esgotamento Sanitário 

 

O tratamento de esgoto é essencial para garantir mais saúde e qualidade de vida para a 

população. Por meio do tratamento dos efluentes é possível devolver a água limpa à natureza, 

garantindo equilíbrio ecológico e segurança par a população (SAMAE). 
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4.3.1 Evolução do tratamento de esgoto em Caxias do Sul 

 

Segundo o SAMAE, a partir do ano de 1913, a cidade contava com o “serviço de 

remoção de materiais fecais”, o qual consistia na instalação de cubos nas residências, nos quais 

eram despejados os dejetos humanos, sendo trocados e higienizados regularmente por uma 

empresa que prestava serviço à Intendência Municipal. 

No entanto, no ano de 1941, esse sistema parou de funcionar parou de funcionar e não 

foi implantada nenhuma outra política pública de tratamento de esgoto, pois com o aumento da 

população municipal, a prioridade era o abastecimento de água (SAMAE). 

Com isso, grande parte dos edifícios da área central passaram a despejar suas águas 

servidas e esgotos sanitários em sarjetas ou na rede de drenagem pluvial. As residências mais 

afastadas da área central possuíam fossas que culminavam na poluição de lençóis freáticos 

(SAMAE).  

Na década de 1970 iniciaram-se as obras de implantação do sistema do Faxinal, o que 

resolveu em parte a questão da crise hídrica na cidade. Com o término das obras, em 1992, parte 

do problema relativo ao abastecimento havia sido sanado. No entanto, o tratamento do esgoto 

não tinha evoluído (SAMAE). 

Em 1996, entrou em funcionamento a ETE Rivadávia Azambuja Guimarães e, após 

essa, mais duas estações de tratamento foram planejadas. Com a inauguração, em 2003, da ETE 

Dal Bó, o esgoto sanitário passou a ter outro tratamento. Com os benefícios trazidos pelo 

tratamento de esgoto, entre os anos de 2006 e 2015 foram implantadas outras sete estações de 

tratamento de esgoto na cidade. Atualmente, o SAMAE conta com dez ETEs para suprir a 

demanda da população (SAMAE). 

 

4.3.2 O Esgotamento sanitário pelo SAMAE no ano de 2017 

 

A tabela abaixo mostra o total da população atendida com o esgotamento sanitário 

oferecido pelo SAMAE. 

Tabela 4.3 – Ligações de esgoto e população atendida 

População 

total 

atendida 

com 

esgotament

o sanitário 

Quantidad

e de 

ligações 

ativas de 

esgotos 

Quantidad

e de 

economias 

ativas de 

esgotos 

Volume 

de 

esgotos 

coletado 

Volume 

de 

esgotos 

tratado 

Quantidade 

de 

economias 

residenciai

s ativas de 

esgotos 

Quantidad

e de 

ligações 

totais de 

esgotos 
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439.777 120.185 190.773 20.396,1

9 

9.410,1

5 

173.077 120.185 

Fonte: SNIS (2017) 

 

Tendo em vista que a preocupação com o esgoto no município de Caxias é mais recente 

que a preocupação com o abastecimento de água, conforme apontado anteriormente, buscou-se 

fazer um comparativo dos últimos 5 anos, para avaliar a evolução da coleta e tratamento de 

esgoto no município. 

Abaixo, segue tabela com os índices de coleta de esgoto e tratamento de esgoto no 

município de Caxias do Sul, nos anos de 2013 a 2017. 

Tabela 4.4 – Índices esgoto 

Ano Índice de esgoto coletado Índice de esgoto tratado 

2017 80 46,14 

2016 80 47,95 

2015 80 46,31 

2014 79,92 39,63 

2013 62,97 43,61 

Fonte: SNIS (2013, 2014, 2015, 2016, 2017) 

 

Com base na tabela acima, percebe-se que houve uma melhora na coleta de esgoto na 

cidade entre os anos de 2013 e 2015 e uma estabilização do índice entre 2015 e 2017. No tocante 

ao índice de tratamento de esgoto, no ano de 2014 houve uma queda e após isso os índices se 

mantiveram em patamar aproximado. 

De acordo com a entrevista realizada com o Diretor da Divisão de Planejamento 

Integrado do SAMAE, Gerson Antônio Panarotto, a principal dificuldade na prestação do 

serviço de esgotamento sanitária consiste na necessidade de investimentos elevados para 

implantação de redes do tipo separador absoluto, uma vez que boa parte do sistema coletor se 

dá através de redes mistas, as quais coletam os esgotos sanitários juntamente com a drenagem 

urbana. Da mesma forma, as diferenças de cotas topográficas também geram dificuldades, pois 

impõem passagens de rede por áreas privadas ou florestadas, o que dificulta sua implantação. 
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4.4 Informações financeiras 

 

Conforme explorado no tópico 2.1.6, as autarquias possuem orçamento e bens próprios 

e autonomia administrativa. Assim, tendo em vista que o SAMAE se trata de uma autarquia 

municipal, para verificar a sua viabilidade econômica, é preciso analisar o seu balanço 

financeiro. 

Abaixo, segue relação de despesas e receitas do SAMAE, referentes aos exercícios 

financeiros de 2016 e 2017. 

Figura 4.1 – Balanço financeiro da SAMAE referente ao ano de 2017 

Fonte: SAMAE (2017) 

 

Com base nisso, compulsando-se o balanço disponibilizado pela autarquia de 

saneamento, percebe-se que sua atuação é superavitária, ou seja, o total de despesas é inferior 

às receitas (SAMAE, 2017). 

Ademais, de acordo com o Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS, 

2017), índices de desempenho financeiro e de suficiência de caixa ultrapassam o percentual de 

160%. 

Tabela 4.5 – Indicadores financeiros 

Ano de referência Indicador de desempenho 

financeiro (%) 

Índice de suficiência de 

caixa (%) 

2017 
163,57 

163,07 
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2016 
142,51 

143,58 

2015 
136,13 

143,19 

2014 
141,77 

141,67 

2013 
134,83 

125,13 

2012 
121,35 

122,26 

2011 
141,64 

166,16 

2010 
136,87 

149,65 

2009 
113,68 

126,32 

2008 
107,84 

122,37 

Fonte: SNIS (2008, 2009, 2010, 2011, 2012, 2013, 2014, 2015, 2016, 2017) 

 

Observa-se, na tabela acima, que o indicador de desempenho financeiro do SAMAE 

vem aumentando a cada ano, bem como índice de suficiência de caixa. 

 

4.5 Organização funcional 

 

Segundo o Portal da Transparência do município de Caxias do Sul (2017), em dezembro 

de 2017 a autarquia contava com 473 funcionários, entre estatutários, celetistas, comissionados 

e estagiários. 

Destaca-se que, desses 473 funcionários, 69 eram estagiários, 5 eram celetistas, 4 eram 

cargos em comissão e 395 eram estatutários, ou seja, a grande maioria era composta por 

servidores estatutários (CAXIAS DO SUL, 2019). 

Esses funcionários são divididos em nove setores diversos dentro da autarquia, sendo 

cada setor responsável pelo desempenho de uma função dentro da Entidade. Os setores são os 

seguintes: 01 - Direção Geral; 02 Divisão Administrativa; 03- Divisão Comercial; 04 - Divisão 

Financeira; 05 - Divisão de Água; 06 - Divisão de Esgoto; 07 - Divisão de Recursos Hídricos; 

08 - Divisão de Planejamento Integrado e 09 - Divisão de Tecnologia da Informação (CAXIAS 

DO SUL, 2017). 
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4.6 Discussão sobre o que é serviço público.  

 

Segundo Coelho (2009), a construção da esfera pública é resultado de uma convenção 

social, que varia de acordo com o período histórico.Dessa forma, integra a esfera pública aquilo 

que toda coletividade entender ser de interesse comum. 

Em razão dessa variação histórica, existem conceitos distintos para serviço público. No 

entanto, todos eles têm pontos em comum (CARVALHO, 2016). 

Como visto anteriormente, Carvalho Filho (2012), ao definir serviço público, destaca 

que se trata de atividade prestada pelo Estado ou seus delegatários, sob regime de direito público 

e que tem por objetivo a satisfação das necessidades essenciais e secundárias da coletividade. 

Di Pietro (2015) corrobora o entendimento, destacando que é uma atividade material 

atribuída ao Estado para exercer diretamente ou por meio de seus delegados, a fim de satisfazer 

concretamente às necessidades coletivas, sob regime jurídico total ou parcialmente público. 

Na mesma linha, Mello (2015), ressalta que se trata de atividade material, destinada à 

satisfação da coletividade em geral, mas fruível singularmente pelos administrados, a qual é 

prestada pelo Estado ou seus delegatários. 

Assim, com base na pesquisa bibliográfica realizada, infere-se que serviço público é 

uma atividade exercida pelo Estado, direta ou indiretamente, cujo objetivo é satisfazer às 

necessidades coletivas. 

Também se pode extrair dos conceitos adotados pelos autores que o serviço público é 

uma atividade material (realizada de forma concreta), a qual é prestada pelo Estado, ou seus 

delegatários, sob regime de direito público, ainda que prestada por particulares, cuja finalidade 

é a satisfação de necessidades essenciais ou secundárias da coletividade. 

 

4.7  Diferenças entre a prestação de serviço público realizada de forma direta, indireta e 

por entes privados 

 

Conforme destacam os autores citados na abordagem teórica, a principal diferença entre 

a prestação realizada de forma centralizada pelo Estado e a realizada pelas autarquias é a 

especialidade, a qual visa a eficiência da prestação. 

Isso depreende-se do fato de que as autarquias são entidades criadas por lei para a 

realização de uma finalidade específica, da prestação de um serviço específico. Já o Ente criador 

detém diversas outras atribuições e outros serviços a serem prestados, razão pela qual, a 
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tendência é que a prestação do serviço por uma entidade especializada seja mais eficiente que 

a prestada de forma centralizada pelo Ente (CARVALHO, 2016). 

Além disso, de acordo com a entrevista realizada, o objetivo da autarquia é a prestação 

do serviço e não a obtenção de lucro. Sendo assim, uma autarquia superavitária, como o 

SAMAE, acaba reinvestindo o seu lucro no próprio serviço prestado pela Entidade, o que não 

aconteceria no caso de prestação centralizada, tampouco na prestação por entidades privadas, 

pois o Ente pode utilizar o valor arrecadado em outros serviços e as organizações privadas 

fazem distribuição de lucro, não sendo todo valor arrecadado reinvestido no serviço. 

Outrossim, relativamente às organizações privadas, verificou-se que estas possuem 

interesses próprios e objetivos, que podem variar com o tempo, ao passo que as instituições, as 

quais abrangem as autarquias, têm objetivos permanentes a serem perseguidos em favor de toda 

a coletividade e não dos membros integrantes (COELHO, 2009). 

Ademais, as autarquias fazem parte da administração pública indireta e têm 

personalidade jurídica de direito público, o que lhes dá alguns privilégios que não são 

estendidos à iniciativa privada, como aqueles inerentes à Fazenda Pública e a desnecessidade 

de realizar licitação e contrato para prestar os serviços (ALEXANDRINO e PAULO, 2017). 

Por outro lado, essa característica gera algumas obrigações às autarquias, às quais as 

empresas privadas não se submetem, como a realização de concurso público para contratação 

de pessoal, a impossibilidade de explorar atividade econômica e a prestação do serviço 

específico que foi definido na lei instituidora, bem como a necessidade de atuar dentro dos 

parâmetros estabelecidos nesta mesma lei (MAZZA, 2016). 

 

4.8 Principais características de uma autarquia municipal 

 

As autarquias são criadas mediante lei específica, para a realização de atividades típicas 

da administração pública, ou seja, uma autarquia não pode explorar atividade econômica, por 

não ser serviço típico do Estado (MAZZA, 2016). 

Não obstante as autarquias devam agir nos limites da lei instituidora, é garantido a essas 

entidades uma autonomia administrativa, financeira e patrimonial, não se subordinando ao ente 

público criador (MARINELLA, 2012). 

Em razão de terem personalidade jurídica de direito público, as autarquias têm 

características semelhantes aos entes da administração direta, como, por exemplo: 
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Seus bens são públicos e, por isso, são imprescritíveis; impenhoráveis e necessitam de 

autorização legislativa para a alienação, quando imóveis; seu orçamento deve estar previsto na 

Lei Orçamentária Anual; gozam de imunidade tributária recíproca; tem responsabilidade civil 

objetiva; contam com as mesmas prerrogativas processuais da Fazenda Pública; os funcionários 

devem ser em sua maioria estatutários, selecionados mediante concurso público e se submetem 

ao controle do Tribunal de Contas, controle de desempenho e controle judicial (de legalidade e 

legitimidade) (ALEXANDRINO e PAULO, 2017). 

O SAMAE é uma autarquia municipal e, portanto, foi instituída através de lei municipal, 

qual seja, Lei nº 1.474 de 5 de janeiro de 1966, a qual traz bem definidas as atribuições da 

autarquia (CAXIAS DO SUL, 1966). 

No tocante ao orçamento, a autarquia em análise conta com orçamento próprio 

(SAMAE, 2018), o qual, de acordo com a entrevista realizada, é essencial para a consecução 

das suas atividades. 

Esse orçamento é previsto na Lei Orçamentária Anual do Município de Caxias do Sul 

e, no ano de 2019, foi previsto um valor de R$ 230.000.000,00 (duzentos e trintas milhões) para 

o SAMAE (CAXIAS DO SUL, 2019). 

Ainda, de acordo com informações disponibilizadas no portal da transparência do 

Município de Caxias do Sul, o SAMAE contava, ao final do ano de referência (2017), com 473 

funcionários, sendo que 395 eram estatutários, o que corresponde a 83,51% do total de pessoal 

da Entidade. Ente os demais funcionários, 69 eram estagiários, 5 eram celetistas, 4 eram cargos 

em comissão e 395 eram estatutários (CAXIAS DO SUL, 2017). 

As demais características das autarquias também se aplicam ao SAMAE, por se tratar 

do mesmo tipo de instituição. 

 

4.9 Principais desafios e dificuldades financeiros e organizacionais para o ente público 

na prestação direta do serviço de água e esgoto 

 

O SAMAE teve, no ano de 2017, um índice de suficiência de caixa de 163,07% e um 

desempenho financeiro semelhante, de 163,57%. Isso significa que não apenas as receitas são 

maiores que as despesas com os serviços, como também a arrecadação em si é maior (SNIS, 

2017). 

O balanço financeiro da autarquia referente aos anos de 206 e 2017 (Figura 4.1) 

corrobora as informações acima, demonstrando que a entidade é superavitária. 
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Segundo o SNIS (2017), a receita operacional direta de água corresponde a 73,24% da 

receita operacional total e a receita operacional direta de esgoto, 25,05%, enquanto a receita 

operacional indireta corresponde a apenas 1,71% da receita operacional total. 

Assim, tendo em vista que a maior parte da receita e, consequentemente, da arrecadação 

da autarquia, decorre diretamente dos serviços de água e do esgoto, um dos maiores desafios 

financeiros para o Ente Público em uma prestação centralizada do serviço, seria reinvestir o 

valor arrecadado no próprio serviço e não o utilizar para outras demandas. 

Na mesma linha, em entrevista realizada com o Diretor da Divisão de Planejamento 

Integrado do SAMAE, este respondeu que o maior desafio do Ente Público na prestação 

centralizada seria, em sua visão, a utilização do caixa único, posto que nem toda a arrecadação 

decorrente das tarifas de água e de esgotamento sanitário seria utilizada para reinvestir na 

ampliação e melhoria dos sistemas, o que poderia acarretar dificuldades à prestação dos 

serviços, por falta de investimentos. 

No tocante à questão operacional, percebe-se que um dos desafios é a falta de mão de 

obra especializada, uma vez que as autarquias têm como diferencial a especialização na 

prestação de serviços (CARVALHO, 2016). 

De acordo com a entrevista realizada, foi possível constatar outros desafios, que se 

relacionam com a falta de especialização, quais sejam: dificuldades na montagem e reposição 

de equipes, na aquisição de equipamentos e materiais e, até mesmo, na contratação de serviços 

terceirizados para a execução de algumas atividades acessórias, já que o Município possui seu 

foco principal voltado às ações e investimentos em saúde e educação. 

 

4.10 Descrição dos benefícios e dos prejuízos, financeiros e organizacionais, do ente 

público com a descentralização do serviço. 

 

Quanto aos benefícios financeiros, podemos destacar que a existência de orçamento 

próprio para a prestação do serviço é um benefício para o Ente Público. Isso porque com a 

independência do orçamento, não cabe ao Município fazer os investimentos necessários para a 

manutenção, ampliação e qualificação do serviço de água e esgoto, sendo responsabilidades da 

própria autarquia (ALEXANDRINO e PAULO, 2017). 

Outro benefício financeiro é a questão do quadro de funcionários. Conforme leciona 

Mazza (2016), as Autarquias contam com quadro de funcionários próprios para a realização de 

suas atividades. Isso faz com eu o Ente Público não precise se preocupar com a contratação de 
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pessoal para a realização dos serviços prestados pela Autarquia, o que gera menos gastos para 

o Município quanto à folha de pagamento de seus servidores. 

Além desses, outra vantagem financeira para o Ente, também decorrente da autonomia 

financeira da Autarquia, é a possibilidade de contratação de serviços ou aquisição de produtos 

com menor custo. Isso porque, segundo Carvalho (2016), a Autarquia poderá fazê-los de acordo 

com suas necessidades ou disponibilidade de recursos disponíveis em caixa e nas quantidades 

exatas ao desenvolvimento de suas atividades. Já o Município, por ter diversos outros setores 

para administrar, não consegue realizar essas contratações com exatidão. 

Em relação aos prejuízos, constatou-se, após a realização da pesquisa, principalmente 

quanto à parte da entrevista, que o maior prejuízo para o Município seria a impossibilidade de 

aumentar sua arrecadação através da prestação centralizada dos serviços de água e esgoto, a fim 

de suprir outras demandas. Isso ocorre quando a prestação é descentralizada, pois os recursos 

decorrentes do serviço prestado são reinvestidos no próprio serviço e não utilizados em outros 

setores.  

Segundo o Diretor da Divisão de Planejamento Integrado do SAMAE, a força da 

autarquia se sustenta na qualidade do serviço prestado, uma vez que seu objetivo não é 

distribuição de lucro. Assim, o dinheiro arrecadado com a prestação do serviço é reinvestido na 

própria Autarquia e, consequentemente, o serviço prestado tende a ser mais qualificado, o que 

é um benefício para a população que usufruiu do serviço prestado. 

Quanto aos prejuízos organizacionais paro Ente descentralizador, não foram constatados 

na presente pesquisa. 

Outrossim, um dos benefícios organizacionais destacados pelo Diretor da Divisão de 

Planejamento Integrado do SAMAE, é que um Município que possui uma autarquia 

independente para lidar com estas atividades que impactam no dia a dia da população, utiliza 

melhor seu tempo e sua estrutura para atender a outras demandas também prioritárias, 

especialmente nas áreas de saúde e educação. 

Além disso, a Autarquia tem autonomia para organizar-se da forma como entender 

melhor, gerenciando seus funcionários, seus contratos com terceiros e dedicando-se a uma 

prestação de serviço de qualidade, sem preocupações com outras demandas (CARVALHO, 

2016). 

Como destacado na entrevista, a distribuição de água Caxias do Sul, apresenta duas 

grandes dificuldades, decorrentes de ser uma cidade com relevo bastante acidentado e pela 

inexistência de grandes lagos ou rios caudalosos, que são a necessidade de investimentos altos 

para proporcionar sistemas de captação capazes de atender às demandas; e a grande 
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variabilidade de pressões na rede provocada pelas diferenças significativas de cotas 

topográficas em diversos locais da cidade. 

No tocante ao esgotamento sanitário, a maior dificuldade é a necessidade de grandes 

investimentos para implantação de redes do tipo separador absoluto, pois boa parte do sistema 

coletor se dá através de redes mistas. Também há dificuldades decorrentes das diferenças de 

cotas topográficas que impõem as passagens de rede por áreas privadas ou florestadas, 

dificultando sua implantação. 

Dessa forma, com a descentralização, grandes problemas que surgem na consecução das 

atividades prestadas pelo SAMAE, como os mencionados acima, ficam a cargo da Autarquia e 

não do Município. 
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5. CONCLUSÕES 

 

Um dos serviços públicos típicos do Estado é o saneamento básico. Com base nisso, foi 

criado o SAMAE, Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto, na cidade de Caxias do Sul, 

o qual se trata de uma autarquia municipal. 

Um dos serviços prestados pela autarquia é o abastecimento de água, o qual foi sua 

prioridade durante muitos anos, em razão das dificuldades enfrentadas na distribuição de água 

à população durante muitos anos. 

Em 2017, de um total de 483.377 habitantes, Caxias do Sul tinha 476.204 pessoas 

atendidas com abastecimento de água. Além do abastecimento, a Entidade também se encarrega 

de fazer o tratamento da água captada. Quanto a isso, quase a totalidade da água produzida e 

toda água distribuída à população é tratada. 

Dessa forma, nota-se que o SAMAE presta um serviço de qualidade à população, pois 

consegue atingir praticamente toda a população municipal e a água que chega às pessoas através 

da Entidade é tratada. 

Outro serviço prestado pelo Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto é o 

esgotamento sanitário. Esse serviço ficou m segundo plano no Município durante muitos anos, 

em razão da crise hídrica e a necessidade de abastecer a população com água. 

No entanto, o acesso ao serviço vem crescendo nos últimos anos e também o volume de 

esgoto tradado no município, sendo que 439.777 pessoas já estão sendo atendidas com o 

serviço. 

Os índices ainda precisam melhorar, mas para isso é necessária a realização de altos 

investimentos para implantação de redes do tipo separador absoluto, pois uma grande parte da 

coleta ocorre por meio de redes mistas. 

No tocante à questão financeira, o SAMAE tem um elevando indice de suficiência de 

caixa e de desenvolvimento econômico que demonstra que suas receitas e arrecadações superam 

as despesas na realização do serviço. 

Em seu quadro funcional, o SAMAE conta com um número elevado de funcionários, 

distribuídos em setores diversos para organizar e viabilizar a prestação do serviço e o 

funcionamento do órgão. 

Em relação à discussão sobre serviço público, não obstante, os conceitos e 

características tenham variado muito ao longo dos anos, verificou-se que todos os conceitos 

têm pontos em comum e que se trata de atividade material (realizada de forma concreta), 
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prestada pelo Estado, ou seus delegatários, sob regime de direito público, cuja finalidade é a 

satisfação de necessidades essenciais ou secundárias da coletividade. 

Esse serviço público pode ser realizado de forma direta, indireta, centralizada, 

descentralizada e por entes privados. Quando realizado de forma direta, o próprio Estado que 

realiza, seja de forma centralizada, seja de forma descentralizada, atravé das entidades da 

administração indireta. Quando prestado de forma indireta, se trata da prestação por 

particulares. 

A principal diferença entre a prestação realizada de forma centralizada pelo Estado e a 

realizada pelas autarquias é a especialidade, a qual visa a eficiência da prestação. Já em relação 

à prestação por entes privados, observou-se que as autarquias não precisam participar de 

licitação para prestarem o serviço, pois foram criadas para isso.  

Além disso, as organizações privadas possuem interesses próprios e objetivos, que 

podem variar com o tempo, enquanto as autarquias têm objetivos permanentes a serem 

perseguidos em favor da coletividade. 

O SAMAE, por ser uma autarquia municipal, deve agir nos limites da lei instituidora; 

no entanto, é garantido a essa Entidade uma autonomia administrativa, financeira e patrimonial, 

não se subordinando ao ente público criador. 

Por ter personalidade jurídica de direito público, os bens do SAMAE são públicos e 

possuem as características inerentes a esses bens (imprescritibilidade, impenhorabilidade e 

necessidade de autorização legislativa para a alienação, quando imóveis); seu orçamento deve 

estar previsto na Lei Orçamentária Anual; gozam de imunidade tributária recíproca; tem 

responsabilidade civil objetiva; contam com as mesmas prerrogativas processuais da Fazenda 

Pública; os funcionários devem ser em sua maioria estatutários e se submetem ao controle do 

Tribunal de Contas, controle de desempenho e controle judicial. 

Quanto aos desafios do Ente Público na prestação centralizada do serviço de água e 

esgoto, constatou-se que o principal seria a utilização do caixa único, pois nem toda a 

arrecadação decorrente das tarifas de água e de esgotamento sanitário seria reinvestido no 

próprio serviço, podendo gerar dificuldades em sua prestação. 

Além disso, a falta de mão-de-obra especializada seria outro problema que o Ente 

enfrentaria. 

Já em relação à prestação descentralizada, o Ente descentralizador teria como benefícios 

financeiros a desnecessidade de fazer investimento na prestação desses serviços, pois passa a 

ser responsabilidade da autarquia, bem como a contratação de pessoal e sua folha de pagamento. 
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Ademais, a autarquia consegue contratação de serviços ou aquisição de produtos com 

menor custo que o Ente Público, pois este tem diversos outros setores para suprir a demanda. 

Quanto aos prejuízos financeiros, constatou-se que o maior prejuízo para o Município 

seria a impossibilidade de aumentar sua arrecadação através da prestação centralizada dos 

serviços de água e esgoto, a fim de suprir outras demandas. 

Na presente pesquisa não foram constatados prejuízos organizacionais. 

Outrossim, há diversos benefícios organizacionais, sendo um dele o fato de o Município 

poder utilizar melhor seu tempo e sua estrutura para atender a outras demandas também 

prioritárias da população. 

Sendo assim, com a descentralização, os problemas ocorridos na consecução das 

atividades prestadas pela autarquia ficam sob responsabilidade da Autarquia e não do 

Município. 

Outro benefício é o da população que vai ter um serviço que tende a ser de melhor 

qualidade, pois os valores arrecadados são reinvestidos no próprio serviço. 

Posto isso, conclui-se que a prestação descentralizada dos serviços de água e esgoto, 

tendo por base o Serviço Autônomo de Água e Esgoto, na cidade de Caxias do Sul, é viável, 

pois presta um serviço de qualidade à população e é uma entidade superavitária, que se 

encarrega de um serviço complexo, liberando o Município para que concentre seus trabalhos 

em outras demandas. 

Sobre esse tema, poderiam ser realizadas outras pesquisas no futuro, analisando-se 

outras autarquias que prestam esse tipo de serviço e a organização estrutural de cada uma delas, 

comparando-se os pontos fortes e fracos de cada uma, a fim de verificar o que cada entidade 

poderia mudar em sua gestão para melhorar ainda mais o serviço prestado. 
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7. APÊNDICE 

 

O questionário a seguir tem como objetivo principal fundamentar a pesquisa realizada 

para o trabalho e foi aplicado ao Diretor da Divisão de Planejamento Integrado do SAMAE, 

Gerson Antônio Panarotto, e foi respondido em 15.04.2019. 

 

1)  De uma forma geral, como funciona a prestação dos serviços de água e esgoto na cidade de 

Caxias do Sul? 

Resposta: o abastecimento de água e coleta e tratamento dos esgotos sanitários é de 

competência do SAMAE. O Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto -SAMAE de 

Caxias do Sul foi criado em 5 de janeiro de 1966 para atender à comunidade em saneamento 

básico de qualidade. É uma autarquia municipal, com autonomia administrativa, que possui 

como valor a excelência no abastecimento de água e esgotamento sanitário. 

A rede de abastecimento de água possui uma extensão aproximada de 1.750 Km, entre 

adutoras, subadutoras e distribuidoras. São, ao todo, seis estações de tratamento de água: Parque 

da Imprensa, Celeste Gobbato, Borges de Medeiros, Ildefonso Schroeber, Morro Alegre e 

Samuara que tratam água captada em cinco bacias de captação: Bacia do Faxinal, Bacia do 

Marrecas, Bacia da Maestra, Bacia do Dal Bó e Bacia do Samuara. Também há três bacias já 

previstas para o abastecimento futuro e protegidas pela Lei Municipal 246/2005: Piaí, Mulada 

e Sepultura. Atualmente, o município possui 12 poços artesianos administrados pelo SAMAE 

que atendem Distritos e Comunidades Rurais. 

Como visão geral do abastecimento, apresentamos abaixo uma tabela com indicação de 

volumes consumidos e faturados e de quantidade de ligações e economias cadastradas com 

abastecimento de água. 

CATEGORIA Volume 

Microm. 

Volume Fat. Quantidade 

Lig. 

m3 / Lig. 

 

Quantidade 

Econ. 

m3 / Econ. 

Residencial 1.479.094 1.479.072 122.831 12,04 191.558 7,72 

Comercial 178.725 178.701 10.263 17,41 16.487 10,84 

Industrial 92.597 92.597 1.189 77,88 1,211 76,46 

Pública 45.108 19.338 893 50,51 925 48,77 

Total 1.795.524 1.769.708 135.176 13,28 210.181 8,54 

Fonte: Samae (Março-2019). 
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A Autarquia possui dez estações de tratamento de esgoto em operação: Serrano, Dal Bó, 

Vitória, Ana Rech, Canyon, Tega, Pinhal, Belo, Samuara e Pena Branca, além de cerca de 70 

pequenas estações locais de tratamento de esgoto implantadas em diversos loteamentos.  

Abaixo uma tabela com visão geral do esgotamento sanitário no Município indicando a 

quantidade de ligações e economias cadastradas no Município com coleta, afastamento e 

tratamento de esgoto. 

 Ligações Economia 

Categoria S/Esgoto Tratamento Coleta Total S/Esgoto Tratamento Coleta Total 

Residencial 13.422 88.855 20.554 122.831 14.917 148.428 28.213 191.558 

Comercial 313 8.645 1.305 10.263 332 14.336 1.819 16.487 

Industrial 63 941 185 1.189 64 962 185 1.211 

Público 86 663 144 893 86 695 144 925 

Total 13.884 99.104 22.188 135.176 15.399 164.421 30.361 210.181 

Fonte: Samae(Março-2019). 

 

2) Você considera que a prestação do serviço de água e esgoto é mais eficiente quando prestada 

através de uma autarquia? 

Resposta: consideramos que a prestação destes serviços essenciais à vida do cidadão 

deve ficar a cargo do Município posto que o ente municipal conhece melhor a realidade local, 

suas carências e oportunidades, e consegue resolver de maneira mais ágil os problemas que 

surgem eventualmente. A prestação destes serviços através de uma Autarquia ou de uma 

Empresa Pública Municipal é uma opção do Município. Considerando que a Autarquia tem 

uma personalidade jurídica própria, possui autonomia financeira e não visa lucros, ou seja, 

eventual superávit financeiro é totalmente reinvestido na expansão ou melhoria dos serviços 

prestados, entendemos que é a forma mais adequada para prestar estes serviços à população 

 

3) Quais são as maiores dificuldades encontradas para a prestação do serviço de água e esgoto? 

Resposta: no caso de Caxias do Sul, por ser uma cidade com relevo bastante acidentado 

e por não possuir grandes lagos ou rios caudalosos, identificamos duas dificuldades principais 

para a prestação do serviço de abastecimento de água: a necessidade de grandes investimentos 

para proporcionar sistemas de captação com produção adequada ao atendimento das demandas; 

e a grande variabilidade de pressões na rede provocada pelas diferenças significativas de cotas 

topográficas em diversos locais da cidade. 
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No que se refere ao esgotamento sanitário, a principal dificuldade está na necessidade 

de investimentos elevados para implantação de redes do tipo separador absoluto já que boa 

parte do sistema coletor se dá através de redes mistas (que coletam os esgotos sanitários 

juntamente com a drenagem urbana). Da mesma forma, também há dificuldades impostas pelas 

diferenças de cotas topográficas impondo passagens de rede por áreas privadas ou florestadas, 

o que dificulta sua implantação. 

 

4) Quais seriam as dificuldades financeiras que o Município enfrentaria para prestar 

centralizadamente este serviço? 

Resposta: entendemos que a principal dificuldade seria a utilização do caixa único, ou 

seja, nem toda a arrecadação decorrente das tarifas de água e de esgotamento sanitário seria 

utilizada para reinvestir na ampliação e melhoria dos sistemas, podendo trazer dificuldades à 

prestação dos serviços.  

 

5) Quais seriam as dificuldades organizacionais que o Município enfrentaria para prestar 

centralizadamente este serviço? 

Resposta: acreditamos que poderiam haver dificuldades na montagem e reposição de 

equipes, aquisição de equipamentos e materiais e mesmo na contratação de serviços 

terceirizados para a execução de algumas atividades acessórias já que o Município possui seu 

foco principal voltado às ações e investimentos em saúde e educação. 

 

6) A especialização do serviço, quando prestado por uma autarquia, é um fator que contribui 

para uma prestação mais eficiente? 

Resposta: considerando que a Autarquia tem o seu foco voltado para as ações 

relacionadas com o abastecimento de água e o esgotamento sanitário e possui orçamento 

próprio podendo planejar melhor suas ações, inclusive para possibilitar a capacitação e 

treinamento continuado aos seus servidores, sem dúvida, possibilita uma prestação mais 

eficiente do que se centralizada no Município. 

 

7) Quais são os benefícios ou vantagens, do ponto de vista financeiro, de existir uma autarquia 

prestadora de serviços de água e esgoto? Você considera a autonomia financeira um fator 

importante para que a prestação através de uma autarquia funcione? 

Resposta: sem dúvida, a autonomia financeira é essencial para o desempenho mais 

eficiente na prestação dos serviços. O fato de toda a arrecadação decorrente da cobrança das 
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tarifas de água e de esgoto serem revertidos na ampliação e melhoria dos serviços, sem o risco 

de que estes recursos sejam transferidos para outras ações e necessidades da Prefeitura, traz 

uma garantia de melhor atendimento ao cidadão.  

 

8) Do ponto de vista organizacional, quais são as vantagens ou benefícios de o serviço de água 

e esgoto ser prestado por uma autarquia e não de forma direta? Você acha que ter um quadro 

próprio de funcionários contribui para uma prestação do serviço mais eficaz? 

Resposta: a autonomia administrativa é importante uma vez que a autarquia pode 

definir por si suas necessidades de pessoal e de materiais e insumos, contando com equipes 

próprias para o atendimento de seus trâmites burocráticos e administrativos. O foco na 

capacitação e treinamento de pessoal, a criação de cargos e elaboração de concursos específicos 

para atendimento das atividades finalísticas é o caminho para uma prestação de serviços mais 

especializada e eficaz. 

 

9) Há algum prejuízo financeiro ou organizacional para o Município com a descentralização do 

serviço de água e esgoto? 

Resposta: entendemos que muitos Municípios que são deficitários e não possuem 

capacidade de arrecadação de impostos para suprir as demandas da população podem procurar 

a centralização dos serviços de água e esgoto como um meio de aumentar sua arrecadação e 

possibilitar maiores investimentos em outras áreas também prioritárias. A questão, entretanto, 

envolve mais do que o simples desejo do Administrador. A força da autarquia se sustenta na 

prestação de serviços com qualidade sendo que a população satisfeita com os serviços 

dificilmente vai apoiar decisão de centralização, ou mesmo de privatização. Por outro lado, um 

Município que possui uma autarquia independente para lidar com estas atividades que 

impactam no dia a dia da população, utiliza melhor seu tempo e sua estrutura para atender a 

outras demandas também prioritárias, especialmente nas áreas de saúde e educação.   

 

10) Em linhas gerais, você considera que é vantajoso para o Município manter uma autarquia 

como o SAMAE em funcionamento? 

Resposta: o Município não é uma empresa e suas ações devem se pautar pela qualidade 

dos serviços prestados aos cidadãos. Sem dúvida, a melhor forma de atender ao cidadão com 

serviços de abastecimento de água e de esgotamento sanitário de qualidade é descentralizando 

estes serviços, possibilitando foco e arrecadação próprios e a aplicação de eventual superávit 

em ações de ampliação e melhoria dos serviços. Com isto, o Município como um todo sai 
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beneficiado posto que pode concentrar suas ações na saúde, na educação e em outras áreas 

também prioritárias sabendo que a população está satisfeita com os serviços prestados pela sua 

autarquia. 


